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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 26 de Março de 2014, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre o Projeto de proposta de lei que estabelece os 

requisitos de acesso e exercício da atividade das entidades e profissionais responsáveis pelas 

instalações elétricas, conformando-o com a disciplina da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e do 

Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpuseram as Diretivas n.ºs 2005/35/CE, de 7 

de setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, e 2006/123/CE, de 12 

de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno – MAOTE – (Reg. PL 101/2014). 

 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação do presente Projeto de Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 

229.º, da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro. 
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2º . CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENER ALIDADE E ESPECIALIDADE 

 

A – Na generalidade 

 

O presente Projeto de Proposta de Lei visa – cf. artigo 1.º – o seguinte: 

 

i. Aprovar os requisitos de acesso e exercício da atividade, em território nacional, das 

seguintes entidades e profissionais: 

 

a) Entidades instaladoras de instalações elétricas de serviço particular (EI) e técnicos 

responsáveis pela execução que exercem atividade a título individual; 

 

b)  Entidades inspetoras de instalações elétricas de serviço particular (EIIEL); 

 

c) Técnicos responsáveis pelo projeto e pela exploração das instalações elétricas de serviço 

particular. 

 

ii. Regular a certificação sectorial das entidades formadoras (EF), responsáveis pela 

formação dos técnicos responsáveis mencionados na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º e 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º. 

 

iii. Conformar os regimes aplicáveis às entidades e profissionais referidos no número 

anterior com a disciplina do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpõe 

para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa ao mercado interno dos serviços, 

da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, que 

transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das 

qualificações profissionais e do Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que cria o 

Sistema de Regulação de Acesso a Profissões (SRAP). 

 

A iniciativa considera (cf. n.º 4 do artigo 1.º) “instalações elétricas de serviço particular todas as 

instalações elétricas que não sejam objeto de exploração no âmbito de atividades legalmente 

consideradas de serviço público, nomeadamente de atividades de transporte e distribuição de 

energia elétrica.” 
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O Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2006, de 24 

de novembro, aprovou o Estatuto do Técnico Responsável por Instalações Elétricas de Serviço 

Particular. 

 

Considerando o tempo decorrido, sustenta a iniciativa que “importa aprovar um novo regime de 

acesso e exercício da atividade destes profissionais, que passe a abranger também as empresas 

instaladoras e as entidades inspetoras e atualize os requisitos de qualificações necessários ao 

exercício da atividade, em paralelo com as alterações introduzidas no regime jurídico aplicável à 

conceção, estabelecimento, inspeção e exploração das instalações elétricas de serviço particular.” 

 

Ademais, com a publicação do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs para a 

ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

12 de dezembro de 2006, relativa ao mercado interno dos serviços, estabelecendo os princípios e 

os critérios que devem ser observados pelos regimes de acesso e de exercício de atividades de 

serviços na União Europeia, e do Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que estabelece o 

regime jurídico do sistema de regulação de acesso a profissões, impõe-se, atenta a desadequação 

dos mesmos, rever os requisitos de qualificação profissional e os procedimentos previstos no 

Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2006, de 24 

de novembro. 

 

Assim, em concreto, a iniciativa em apreciação, visando “reduzir ou eliminar obstáculos 

supérfluos ou desproporcionados ao acesso e exercício das mencionadas atividades, por forma a 

garantir a existência de um mercado verdadeiramente concorrencial”, propõe o seguinte: 

 

a) Eliminar as autorizações específicas para o acesso à atividade; 

 

b) Implementar a centralização dos procedimentos administrativos no balcão único 

eletrónico, nos termos previstos no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de 

julho; 

 

c)  Consagrar a regra do deferimento tácito; e  

 

d) Remeter para os regimes do reconhecimento mútuo de requisitos e da cooperação 

administrativa previstos no referido decreto-lei, ao mesmo tempo que, sempre que 

necessário, concretiza alguns aspetos da disciplina da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 

alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, que transpôs a Diretiva n.º 2005/36/CE, 
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do Parlamento e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das 

qualificações profissionais. 

 

 

Por outro lado, a presente iniciativa “regula ainda a certificação de organismos de formação de 

técnicos responsáveis pela execução e exploração de instalações elétricas de serviço particular, 

que não sejam engenheiros ou engenheiros técnicos.” 

 

A iniciativa atribui, ainda, “a responsabilidade pela execução de instalações elétricas a empresas 

instaladoras que exerçam legalmente a atividade da construção, sob o controlo e supervisão do 

Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., permitindo-se, no entanto, que essa 

responsabilidade possa ser assumida por técnicos responsáveis pela execução de instalações 

elétricas, a título individual, para as instalações elétricas de baixa tensão, com potência até 50 

kVA.” 

 

Por fim, prevê-se (cf. artigo 37.º) a revogação dos seguintes normativos: 

 

 

a) O Decreto-Lei n.º 229/2006, de 24 de novembro; 

 

b) O Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de abril; 

 

c)  Os artigos 16.º e 17.º do anexo I e os anexos II e III da Portaria n.º 662/96, de 14 de 

novembro; 

 

d) A Portaria n.º 558/2009, de 27 de maio. 

 

 

A presente iniciativa aplicar-se-á na Região Autónoma dos Açores, uma vez que não existe 

legislação regional sobre esta matéria. 

 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, com a 

abstenção do PS e votos favoráveis do PSD e do CDS-PP, nada ter a opor ao Projeto de 

Proposta de Lei em análise. 

 

B – Na especialidade 
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Para a especialidade, a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia, considerando o teor 

do artigo 36.º do Projeto de Proposta de Lei que abaixo se transcreve, deliberou o seguinte:  

 

“Artigo 36.º 

Regiões Autónomas 

1 -Os atos e os procedimentos necessários à execução da presente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira competem às entidades e órgãos das respetivas administrações regionais com atribuições e competências nas 

matérias em causa. 

2 -Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, os controlos exercidos, quer 

pelos organismos da Administração Central do Estado, quer pelas entidades e órgãos competentes das 

administrações das Regiões Autónomas, no âmbito da presente lei, são válidos para todo o território nacional. 

3 -O produto das coimas resultantes das contraordenações previstas na presente lei, aplicadas nas Regiões 

Autónomas, constitui receita própria destas.” 

 

 

i. O n.º 2 do artigo 228.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) consagra 

o princípio da supletividade do direito estadual sobre o direito de origem 

regional, em matéria não reservada aos órgãos de soberania. 

ii. O Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores contem, 

igualmente, o denominado princípio da supletividade da legislação nacional 

(cf. artigo 15.º). 

iii. Tal significa que se torna redundante o teor do normativo referido no n.º 1 do 

artigo 36.º supra transcrito, pois o diploma aqui em causa aplicar-se-ia 

sempre às Regiões Autónomas por força do estipulado na Constituição da 

República Portuguesa (lei fundamental do Estado e que se sobrepõe a todas 

as outras) e a respetiva execução compete às respetivas entidades da 

administração regional autónoma;  

iv. Por outro lado, também não se afigura necessário um diploma nacional vir 

especificar, que o produto das coimas aplicadas nas Regiões Autónomas 

constitui receita própria destas, como consta do n.º 3 do artigo 36.º acima 

transcrito, porquanto isso está estipulado na alínea b), do n.º 2, do artigo 19.º 

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e, 

ainda, no n.º 1 do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro 

(Lei de Finanças das Regiões Autónomas). 

v. Assim, a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia entendeu, por 

unanimidade, propor a eliminação do artigo 36.º do diploma em análise.   
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                O Relator 

 

                                    

                      __________________________  

                                José Ávila   

 

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                    O Presidente 

 

         

                                                                               ______________________________ 

                             Francisco Vale César  


